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Assistência jurídica como instrumento de assistência jurídica aos desamparados em Paranaíba- MS
Mariano, Matheus Dias  (matheus.acessojus@gmail.com)
Discente do curso de Direito da UEMS – Paranaíba;
A pesquisa ora relatada voltou-se a, por meio de investigação bibliográfica, documental e empírica, aferir as vantagens e a compatibilidade com a Constituição Federal, dos atuais mecanismos de acesso à Justiça e à cidadania englobados sob a nomenclatura da “assistência judiciária”. O procedimento metodológico utilizado foi o dedutivo, tendo em vista que a pesquisa parte de premissas maiores, especificamente dirigidas aos direitos fundamentais, para chegar à especificidade de sua concretização por intermédio da jurisdição. Para tanto, buscou-se analisar a complexidade da realidade nacional no que tange à questão das minorias e excluídos. Além disso, procedeu-se a um estudo descritivo acerca da problemática proposta, por intermédio dos dados obtidos por intermédio da pesquisa, tanto na doutrina quanto nos dados obtidos junto à Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul em Paranaíba-MS. Foi possível aferir, das referidas pesquisas, em apertada síntese, que boa parte da população brasileira sequer tem efetivo acesso ao Judiciário, especialmente em decorrência da falta de conhecimento acerca de seus direitos. Restou patente o desconhecimento das pessoas mais carentes, inclusive, acerca da existência das defensorias públicas, das assistências judiciárias municipais e dos núcleos de prática jurídica. No mesmo sentido, ficou demonstrada a precariedade dos núcleos de assessoria jurídica às pessoas carentes do âmbito estadual, evidenciada pelo fato de que não conseguem suprir a demanda por acesso ao Poder Judiciário, por falta de estrutura física e de recursos humanos indispensáveis. Concluiu-se pela necessidade de campanhas de conscientização das pessoas acerca de seu direito de acesso à Justiça, bem como dos órgãos e entidades cujas atividades voltam-se a promove-la. Discutir, a partir do trabalho realizado pelo Estado, com ênfase na Defensoria Pública, a (in)suficiência dos mecanismos de assistência judiciária, especialmente no que tange ao conhecimento das pessoas em situação de hipossuficiência acerca de seus direitos e das possibilidades de acesso à Justiça.
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